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Dimensões Bioéticas da Cooperação Internacional em Saúde: 
ainda uma questão polêmica?

Bioethical Dimensions of International Cooperation for Health: 
still a controversial issue?

Resumo  O presente ensaio destaca a importân-
cia de análises críticas sobre a cooperação interna-
cional em saúde a partir da reflexão sobre a diplo-
macia, reconhecendo os limites e as possibilidades 
éticas da cooperação nesse contexto. Enfatiza a 
importância da perspectiva histórica, ao destacar 
as circunstâncias da consolidação do atual sistema 
internacional, quando, após dois conflitos bélicos 
mundiais, os países vitoriosos criaram a Organi-
zação das Nações Unidas, que hoje reúne todas as 
nações do Mundo, embora a maioria dos países 
seja francamente favorável a mudanças expressi-
vas dessa institucionalidade. Ressalta a relevância 
da dimensão bioética, conquanto princípios apro-
vados em documentos da própria ONU são siste-
maticamente desconsiderados, principalmente em 
vista da evolução das desigualdades pari passu as 
assimetrias de conhecimento e usufruto de inova-
ções que segmentam as nações. A reflexão também 
destaca a cooperação Sul-Sul como fundamental 
para as análises em torno da desigualdade e de-
pendência demarcadoras da bipolaridade Nor-
te-Sul e Leste-Oeste. São esses, em suma, os ele-
mentos guias para o aprofundamento da análise 
e dos encaminhamentos relativos à cooperação 
internacional em saúde, deixando de lado visões 
catastróficas ou ilusões idealistas.
Palavras-chave  Bioética, Saúde pública, Saúde 
internacional, Relações internacionais, Coopera-
ção internacional

Abstract  This essay stresses the importance of 
undertaking a critical analysis of international 
cooperation for health based upon reflections on 
diplomacy, acknowledging the ethical limits and 
possibilities of cooperation within this context. It 
emphasizes the importance of adopting an his-
torical perspective, highlighting the circumstanc-
es surrounding the consolidation of the current 
international system, whereby, after two world 
wars, the victorious countries created the United 
Nations Organization, which today brings togeth-
er all the world’s nations, notwithstanding the fact 
that the majority of countries are in favor of sig-
nificant changes to its institutional framework. It 
also stresses the importance of the bioethics dimen-
sion, despite the systematic disregard of principles 
adopted in relevant UN documents, especially in 
view of inequalities pari passu with asymmetries 
of knowledge and enjoyment of innovations that 
separate nations. This reflection also suggests that 
South-South cooperation is fundamental to the 
analysis of the inequality and dependence that 
demarcate North-South and East-West bipolarity. 
These reflections are, in short, important guiding 
elements for deepening analysis and resolutions in 
the arena of international cooperation for health, 
leaving aside catastrophic visions and idealistic 
illusions.
Key words  Bioethics, Public health, Internation-
al health, International relations, International 
cooperation
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Introdução

A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
Humanos1, aprovada por aclamação na Confe-
rência Geral da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO), em outubro de 2005, representa um marco 
fundamental nas discussões e nos encaminha-
mentos sobre saúde no campo das relações inter-
nacionais no início do novo século, no bojo de 
um movimento mundial em torno dos direitos 
humanos, cuja propagação se acelerou a partir do 
final da Segunda Guerra Mundial. É interessante 
notar que, dentre todas as agências das Nações 
Unidas, a UNESCO destacou-se não só com a 
aprovação da referida Declaração, mas também 
com a Declaração Universal sobre o Genoma Hu-
mano e os Direitos Humanos2, em 1997, e das di-
retrizes para sua implementação, dois anos após.

Contudo, a perspectiva ética nas relações in-
ternacionais em saúde estava presente já na ori-
gem da Organização Mundial da Saúde (OMS), 
cuja Constituição entrou em vigor em 7 de abril 
de 1948. Em seu preâmbulo são estabelecidos 
nove princípios, voltados para o propósito da 
cooperação entre os países para promover e pro-
teger a saúde de todos os povos, o segundo dos 
quais reconhece a saúde como direito humano 
fundamental e os dois seguintes remetem para 
compromissos a serem assumidos pelos Estados 
em prol desse direito:

[...] Gozar do melhor estado de saúde que é 
possível atingir constitui um dos direitos funda-
mentais de todo o ser humano, sem distinção de 
raça, de religião, de credo político, de condição eco-
nômica ou social.

A saúde de todos os povos é essencial para con-
seguir a paz e a segurança e depende da mais estrei-
ta cooperação dos indivíduos e dos Estados.

Os resultados conseguidos por cada Estado na 
promoção e proteção da saúde são de valor para 
todos. [...]3.

Estariam em hibernação tais compromissos 
consagrados já em meados do século passado? 
Essa hipótese desconfortável explicaria a ausên-
cia, nos prolegômenos da Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos, editada em 
2005, dessa referência fundadora estabelecida na 
Constituição da OMS, pouco mais de meio sécu-
lo antes. Outra citação ausente nesse documento 
da UNESCO foi a Declaração de Alma-Ata, apro-
vada em reunião mundial auspiciada pela OMS e 
pelo UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a 
Infância), em 1978, a meio caminho nessa linha 
do tempo, que propugna a “[...] redução da lacu-

na existente entre o estado de saúde dos países em 
desenvolvimento e o dos desenvolvidos” e a im-
plantação da atenção primária à saúde “[...] num 
espírito de cooperação técnica e em consonância 
com a nova ordem econômica internacional”4.

Essas considerações demonstram o envolvi-
mento de diversos organismos intergovernamen-
tais ante as inquietações em torno da situação e 
das tendências da saúde mundial, particularmente 
a relevância da bioética nesses debates e seus des-
dobramentos práticos. Preocupações que se avo-
lumam a cada dia em face dos avanços da ciência, 
da tecnologia e da inovação no campo da saúde.

Perspectiva Histórica

As questões ora apresentadas devem ser vistas em 
perspectiva histórica. O quadro geopolítico das 
bipolaridades Leste-Oeste e Norte-Sul, instaladas 
após a II Guerra Mundial, alterou-se profunda-
mente na transição para o novo século. Contudo, 
manteve-se a característica dominante das rela-
ções internacionais: a desigualdade e a dependên-
cia nas relações políticas, econômicas e militares 
que separam um pequeno grupo de nações den-
tre as duas centenas de integrantes do sistema das 
Nações Unidas. Tal característica modula os pro-
cessos de cooperação, assistência ou ajuda externa 
praticados no âmbito da comunidade global. A 
variedade nominal desses processos apenas disfar-
ça os padrões de dependência e heteronomia, em 
contraposição aos ideais de equidade e autonomia 
que deveriam orientar as relações entre os países 
envolvidos nesses processos.

Durante a segunda metade do século passa-
do, as relações internacionais, incluindo obvia-
mente os processos de cooperação, se arquiteta-
vam em torno desses dois eixos geopolíticos: o 
Leste-Oeste, de orientação ideológica, que reuniu 
os países alinhados ao capitalismo sob liderança 
dos Estados Unidos, versus o bloco socialista sob 
a égide da União Soviética; e o Norte-Sul, fun-
damentado em critérios de estágio de desenvol-
vimento ou poder econômico, fator associado 
às características históricas, culturais e ambien-
tais dos países situados de cada lado de um “[...] 
abismo em matéria de riqueza e saúde que separa 
ricos e pobres”5.

No contexto de desigualdade e dependência 
nas relações políticas, econômicas e militares na-
quele mundo bipolar6, vicejaram precocemente 
dúvidas sobre a natureza das propostas de coo-
peração, questionando a horizontalidade dessas 
relações e a efetividade de seus objetivos, em ter-
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mos de resultados vantajosos para os países mais 
pobres.

No trajeto do século XX para o novo milênio, 
configurou-se um novo cenário que desafia os 
estudiosos da formação e das transformações do 
sistema mundial5-10. Há, entretanto, aspectos ge-
rais que podem ser enumerados sem pretensão de 
aprofundamento interpretativo, objetivando deli-
near as transformações mais evidentes do pano-
rama global nessa transição histórica: a derrocada 
do projeto comunista soviético; as repetidas crises 
econômicas do bloco capitalista; a independência 
das colônias europeias no continente africano e 
na região asiática; a emergência de países antes 
incluídos na categoria de subdesenvolvidos e que 
passaram a ser designados de renda intermediária 
ou países emergentes; a consolidação da influ-
ência em escala global da China; e, sombreando 
os aspectos anteriores, a persistência dos Estados 
Unidos como centro mundial de poder.

Nesse cenário surge um ingrediente novo: o 
estabelecimento de relações e o fortalecimento 
de interesses entre países em desenvolvimento, 
num movimento histórico que há várias décadas 
congrega as nações majoritariamente situadas no 
hemisfério sul. Esse processo corresponde à for-
mação de um Sul Global, designação feita pelo 
PNUD11 para caracterizar o cenário geopolítico 
no qual esses países pretendem reorientar suas 
políticas internacionais de assistência ou ajuda 
externa, de modo a atender seus próprios desíg-
nios de desenvolvimento. No bojo desse processo 
encontra-se um aspecto, sob a alcunha de coope-
ração Sul-Sul, fundamental para a presente análi-
se. O surgimento e a consolidação dessas relações 
refletem as aspirações desses países em superar as 
condições de desigualdade e dependência demar-
cadoras da bipolaridade Norte-Sul e Leste-Oeste. 
A expressão desse movimento em processos de 
cooperação na área de saúde revela a aproxima-
ção entre a motivação da política externa desses 
países e os postulados altruístas da solidariedade 
internacional, em prol da superação das conse-
quências lamentáveis da desigualdade sobre as 
condições sanitárias de suas populações12.

Relevância da Bioética

O novo enfoque que a cooperação Sul-Sul traz 
para a área da saúde germinou no interior desse 
processo, contaminado virtuosamente pelo prin-
cípio da solidariedade e voltado para a redução 
das desigualdades entre os países. Trata-se, por-
tanto, de uma proposta coerente com o postula-

do da saúde como direito humano e não apenas 
como resultante do processo de desenvolvimento 
a ser estimulado via cooperação, assistência ou 
ajuda externa. Nesse sentido, as experiências reais 
desse novo paradigma de cooperação devem en-
frentar os desafios bioéticos gerados na intersec-
ção entre os interesses diplomáticos dos Estados 
e os princípios de equidade, justiça e solidarie-
dade em torno da saúde como direito humano13. 

As discrepâncias entre as condições de vida e 
saúde nas diferentes partes do mundo, bem como 
entre grupos populacionais dentro de cada país, 
estão associadas aos padrões de riqueza e pobreza 
e, paralelamente, às assimetrias de conhecimento 
e usufruto de inovações que separam as nações 
e, dentro delas, seus cidadãos. Tais discrepâncias 
evocam reflexões éticas com respeito à origem, 
bem como à discussão de alternativas para sua 
superação. Nesse sentido, as questões relaciona-
das à saúde vis-à-vis o desenvolvimento científico 
e tecnológico, que ocupam a agenda das relações 
internacionais nos últimos tempos, se caracte-
rizam como desafios bioéticos, cujo equaciona-
mento passa a compor o campo das relações in-
ternacionais, extrapolando a arena da saúde onde 
se originaram. São desafios que requerem uma 
contribuição interdisciplinar para a formulação, a 
execução e a avaliação da cooperação internacio-
nal, balizadas pela solidariedade, consenso e equi-
dade das relações entre os países irmanados ante a 
situação atual e as tendências da saúde na Terra14.

Desse modo, o temário posto em discussão no 
presente ensaio, configura-se a partir do reconhe-
cimento doutrinário de que a cooperação técnica 
entre países, no escopo institucional das Nações 
Unidas, pressupõe o equilíbrio e a sintonia das 
relações internacionais nos planos político e eco-
nômico, bem como técnico e científico. Porém, 
conforme já pontuado anteriormente, esses pres-
supostos devem ser considerados à luz dos con-
textos onde se entrelaçam as políticas exteriores 
dos Estados. Do contrário, é provável que, sob o 
manto doutrinário da solidariedade internacio-
nal, se desenvolvam práticas de ajuda externa com 
baixo impacto sobre os processos de desenvolvi-
mento dos países dependentes desse apoio. Ou, o 
que é mais grave, ressurjam as formas tradicionais 
de colonialismo sob a nova expressão da colonia-
lidade da vida denunciada por Nascimento e Gar-
rafa15, subjugando o desenvolvimento científico e 
tecnológico dos países mais vulneráveis aos inte-
resses dos mais poderosos, com efeitos deletérios 
para a saúde de suas populações.

É indispensável assinalar outro aspecto re-
ferencial para a discussão, qual seja a evolução 
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do escopo da bioética na transição para o novo 
século. O significado original da bioética como 
“ponte para o futuro” foi estabelecido em 1971 
com a publicação seminal de Potter16. A reinter-
pretação desse enfoque como um conjunto de 
valores de aplicação universal focalizando temas 
essencialmente biomédicos foi consagrada, oito 
anos depois, por Beauchamp e Childress17, com a 
bioética principialista. Essa versão se disseminou 
como conceito hegemônico, a despeito do caráter 
restritivo como metodologia aplicada aos confli-
tos relacionais dos profissionais de saúde versus 
pacientes ou dos investigadores e empresas versus 
sujeitos de pesquisa. Contudo, as reações ao prin-
cipialismo da bioética resultaram na ampliação 
de sua agenda de reflexões e aplicações práticas, 
ao agregar aos campos biomédicos e biotecnoló-
gicos os temas das áreas sanitárias, sociais e am-
bientais como preocupações centrais18. Essa ver-
tente da bioética germinou no Brasil em estreita 
ligação com a saúde coletiva, sob a designação de 
bioética da intervenção difundida pela Cátedra 
Unesco de Bioética da Universidade de Brasília.

Conciliar essa perspectiva renovada da bioé-
tica com o enfoque da cooperação Sul-Sul é um 
exercício de reflexão que não pode ser conduzido 
de forma ingênua, desconhecendo a persistente 
hegemonia da acepção de assistência técnica da 
cooperação Norte-Sul, bem como do conceito 
da bioética principialista. Cabe ainda alertar que 
se trata de uma abordagem interdisciplinar com 
recortes no âmbito próprio de cada uma dessas 
disciplinas: a saúde na dimensão que realça o co-
letivo versus o individual; a diplomacia na pers-
pectiva que privilegia as relações multilaterais no 
âmbito do sistema das Nações Unidas; e a bioéti-
ca sob o estatuto epistemológico latino-america-
no da bioética da intervenção.

Conclusão

Assim, nosso propósito aqui é chamar a atenção 
para a importância de empreender uma análise 
da cooperação internacional – como instrumen-
to de solidariedade nas relações entre os países – 
concomitante com a reflexão sobre a diplomacia 
de modo a, efetivamente, estabelecer os limites e 
as possibilidades éticas da cooperação interna-
cional, especialmente na área da saúde.

Nesse sentido, ao concluir esta exposição, vale 
ressaltar os dois pilares da presente reflexão como 
fundamento para abordagem do tema em foco: a 
importância da perspectiva histórica e a relevância 
da dimensão bioética. Sob o primeiro aspecto, as 

circunstâncias da fundação e consolidação do atu-
al sistema internacional, quando acossados pela 
grotesca repetição de dois conflitos bélicos mun-
diais nos primeiros quarenta anos do século passa-
do, os países vitoriosos realizaram uma Conferên-
cia sobre Organização Internacional, realizada em 
São Francisco, Estados Unidos, entre 25 de abril e 
26 de junho de 1945. Naquele momento, os repre-
sentantes de cinquenta países, incluído o Brasil, 
elaboraram a proposta ratificada por seus gover-
nos, de criação da Organização das Nações Unidas 
que, progressivamente, veio a incorporar todas as 
nações do Mundo. A razão de ser dessa entidade 
é evitar a guerra e preservar a paz, constando em 
seu estatuto fundador a promoção da coopera-
ção, como objeto e simultaneamente instrumen-
to ou processo, para fomentar “relações pacíficas 
e amistosas entre as Nações, baseadas no respeito 
ao princípio da igualdade de direitos e da autode-
terminação dos povos”19. Nessa oportunidade ar-
quitetou-se uma institucionalidade de governança 
mundial que persiste, ainda que em perene crise 
de sobrevivência, até os dias atuais. A questão cha-
ve a ser retomada nas análises sobre as vicissitu-
des da cooperação internacional, particularmente 
na área de saúde, está ligada à perenidade da crise 
que assedia o sistema internacional vigente, onde 
a maioria dos países não se sente confortável ou é 
francamente favorável a mudanças radicais de sua 
arquitetura e normas organizacionais.

O segundo ponto fundamental para uma 
análise crítica da cooperação internacional em 
saúde remete à afirmação, formulada inicialmen-
te, sobre a relevância da Declaração Universal 
sobre Bioética e Direitos Humanos1 na aborda-
gem desse tema, destacando os artigos 13, 15, 21 
e 24 desse memorável documento. A despeito da 
aparência normativa ou dogmática desses enun-
ciados, importa advertir para o significado es-
sencial embutido em cada um deles: a solidarie-
dade como esteio da cooperação internacional; 
o compartilhamento de benefícios dos avanços 
do conhecimento e suas aplicações; o irrestrito 
respeito a normas mutuamente pactuadas e ati-
nentes às necessidades coletivas, além do comba-
te acirrado à transgressão das mesmas; e, para a 
garantia dessas orientações, sua assunção inalie-
nável como obrigações dos Estados.

São esses os elementos guias para o apro-
fundamento de análises e encaminhamentos 
relativos à cooperação internacional em saúde, 
deixando de lado tanto visões catastróficas da 
situação atual quanto ilusões idealistas, em am-
bos os casos formuladas sem levar em conta tais 
pressupostos.
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